
PODER JUDICIÁRIO

CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIQA DO ESTADO DO AMAZONAS

PROVIMENTO 201/2012 - CGJ/AM

Regulamenta a política institucional do Poder Judiciário

do Estado do Amazonas na utilizacáo dos recursos

oriundos das penas e medidas alternativas de

prestacáo pecuniaria,

O Excelentíssimo Senhor Corregedor Geral de Justica

do Estado do Amazonas, no uso de suas atribuicóes

legáis,

CONSIDERANDO o teor da Resolucáo n.° 154 de 13

de julho de 2012, do Conselho Nacional da Justica que dispóe sobre a política

institucional do Poder Judiciário na utilizacáo dos recursos oriundos das medidas e

penas de prestacáo pecuniaria.

CONSIDERANDO que a aludida Resolucáo fixou o

prazo de 06 (seis) meses de sua publicacáo para as Corregedorias regulamentarem

os procedimentos atinentes á forma de apresentacáo e aprovacáo de projetos, forma

de prestacáo de contas das entidades conveniadas perante a unidade gestora e

estabelecer outras vedacóes ou condicóes se necessárias.

RESOLVE:

Art. 1.° O recolhimento dos valores oriundos das penas

e medidas alternativas de prestacáo pecuniaria será feito mediante depósito em

conta judicial, vinculada á unidade gestora, com movimentacáo apenas por meio de

alvará judicial, vedado o recolhimento em Cartório ou Secretaria.-
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Parágrafo Único. A unidade gestora, assim entendido,

o Juízo de Execucáo da pena ou medida alternativa de prestacáo pecuniaria (na

Capital e ñas Comarcas do Interior), ficará responsável pela abertura da conta

corrente junto á instituicáo financeira estadual ou federal, exclusiva para o fim a que

se destina.

Art. 2.° O recolhimento deverá ser feito pelo cumpridor

da pena ou medida alternativa, mediante depósito bancário na conta da unidade

gestora, com a consequente entrega e juntada nos autos judiciais do comprovante

junto á Secretaria ou Cartório da mesma.

Art. 3.° Os valores depositados, quando nao destinados

á vítima ou aos seus dependentes, deveráo destinar-se ao financiamento de projetos

em favor das instituicoes, previamente cadastradas na unidade gestora competente,

que preencham os requisitos do caput do art. 2.° da Resolucáo 154 do CNJ ou

outros de caráter específico previstos em legislacáo especial, priorizando-se o

repasse desses valores aos beneficiarios que:

I - Mantenham, por maior tempo, um número

expressivo de cumpridores de prestacáo de servicos á comunidade ou entidade

pública;

II - Atuem diretamente na execucáo penal, assisténcia

á ressocializacáo de apenados, de assisténcia ás vítimas de crimes e para

prevengáo da criminalidade, incluidos os conselhos da comunidade;

III - Prestem servicos de maior relevancia social;

IV - Apresentem projetos com viabilidade de

implementacáo segundo a utilidade e a necessidade, obedecendo-se aos criterios

estabelecidos ñas políticas públicas específicas.

Av. André Araújo, s/ n° - Aleixo - Edificio Arnoldo Peres

Corregedoria Geral deJustiga, 8o andar -CEP: 69060-000 Manaus/AM (92)2129-6677



PODER JUDICIÁRIO
CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIQA DO ESTADO DO AMAZONAS

Parágrafo Único. É vedada a escolha arbitraria e

aleatoria dos beneficiarios.

Art. 4.° Nos termos da Resolugáo 154 do CNJ é

vedada a destinagáo de recursos:

I - ao custeio do Poder Judiciário;

II - para a promocáo pessoal de Magistrado ou

integrantes das entidades beneficiadas e, no caso destas, para pagamento de

quaisquer especies de remuneragáo aos seus membros;

III - para fins político-partidarios;

IV - a entidades que nao estejam regularmente

constituidas, obstando a responsabilizagáo caso haja desvio de finalidade.

Art. 5.° O manejo e a destinagáo desses recursos, que

sao públicos, devem ser norteados pelos Principios Constitucionais da

Administracao Pública, previstos, dentre outros, no art. 37, caput, da Constituicáo

Federal, sem se olvidar da indispensável e formal prestagáo de contas perante a

unidade gestora, sob pena de responsabilidade, ficando assegurada a publicidade e

a transparencia na destinagáo dos recursos.

Art. 6.° O repasse dos valores ás entidades

beneficiárias deverá obedecer ao procedimento de avaliagáo de projetos, na forma

seguinte:

I - Habilitagáo da entidade perante a unidade gestora,

mediante previo cadastramento;
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II - Preenchimento de modelo de projeto definido pela

unidade gestora, em conformidade com os objetivos descritos no art. 2.° da

Resolucáo 154 do CNJ, acompanhado de:

a) 03 (tres) ornamentos referentes ao mesmo objeto de

aquisicáo, e que sejam origináis, legíveis, contendo nome de um responsável

devidamente identificado e com validade no momento do pagamento, admitindo-se

orcamento via e-mail;

b) ¡ndicacáo dos dados bancários - n.° de conta

corrente, agencia e banco - para a pretensáo do crédito;

c) termo de compromisso firmado pelo representante

legal da entidade.

III - Cadastramento do projeto pela Secretaria ou

Cartório da unidade gestora, facultado o Cadastramento Eletrónico do projeto no

Sistema CPA, onde disponível.

IV - Admitido, o projeto será analisado pela Equipe

Psicossocial, onde existente e, posteriormente, deverá ser referendado pelo

Representante Ministerial com atuacáo na unidade.

V - Preenchidos os requisitos e as finalidades previstas

em lei, a unidade gestora poderá homologar o projeto submetido;

VI - Após a liberacáo do valor pela unidade gestora, a

entidade beneficiária terá o prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável mediante pedido

justificado, para prestar contas, sob pena de enquadramento da conduta do seu

representante legal em crime de desobediencia, nos termos do art. 330 do Código

Penal, podendo gerar, ainda, responsabilidade civil e penal, em caso de desvio.
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Art. 7.° As entidades beneficiarías deveráo prestar

contas perante a unidade gestora mediante o encaminhamento do original do

comprovante da despesa (nota/cupom fiscal ou recibo), acompanhado de declaracáo

firmada por representante ou dirigente da entidade certificando que o material foi

recebido ou o servico prestado.

Parágrafo Único. A homologacáo da prestacáo de

contas será precedida de manifestacáo da Equipe Psicossocial, onde houver, e do

Ministerio Público responsável pela fiscalizacáo do cumprimento das penas e

medidas alternativas.

Art. 8.° As entidades poderáo apresentar um ou mais

projetos devidamente instruidos nos termos deste Provimento.

f

publicacáo.

Art. 9.° Este Provimento entra em vigor na data de sua

CUMPRA-SE. PUBLIQUE-SE E COMUNIQUE-SE.

Gabinete do Corregedor-Geral de Justica do Estado do

Amazonas, em Manaus aos vinte e cinco dias do méjs^itfóljíbbro do ano de dois mil

e doze.

OLIVEIRA

CoTfégedor-Geral de Justica
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